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Processo nº 08310.001317/2020-23
  

CONTRATO Nº 06/2021-SR/PF/MA
 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO

MARANHÃO, E A EMPRESA TIM S.A. (CNPJ nº 02.421.421/0001-11), na forma abaixo:  
 
 
 

                       A União, por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA
FEDERAL NO MARANHÃO, com sede na Avenida Daniel de La Touche, nº 4.000, Cohama, São Luís -
MA, CEP 65.074-115, inscrita no CNPJ sob nº 00.394.494/0027-75, órgão do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, adiante designada como CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr.
Superintendente Regional RENATO MADSEN ARRUDA, brasileiro, casado, Delegado de Polícia Federal,
CPF nº 852.571.681-20, RG nº 1831299 SSP/DF, residente nesta capital, com a delegação de competência
que lhe confere as portarias nº 1.135/2020-MJ de 01/09/2020, publicada no DOU nº 169, de 02/09/2020 e
nº 13.731-DG/PF, publicada no Boletim de Serviço nº 181 de 21/09/2020, e a empresa TIM S.A., com sede
na Avenida João Cabral de Mello Neto, nº 850 - Bloco 01, Salas 501 a 1208- Barra da Tijuca - CEP
22.775-057, telefone (085) 99923-0048, e-mail gaaraujo@timbrasil.com.br, inscrita no CNPJ sob o nº
02.421.421/0001-11, doravante designada CONTRATADA, representada pelo(a) Sr.(a) ANDRÉ
BRANDOLISE FORESTO, portador(a) da Carteira de Identidade nº 20.839.689-5, expedida pela (o)
SSP/SP, e CPF nº 216.944.728-84, tendo em vista o que consta nos Processos nºs 19973.104892/2019-66
e 08310.001317/2020-23 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.892, de 23
de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio
de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº 06/2020 - Central de Compras /
Ministério da Economia (UASG 201057), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS DE DE TELEFONIA
MÓVEL, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital (vide
SEI nº 17677023).
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto, conforme consta na Ata de Registro de Preços nº 02/2021-Central

Contrato GESCON/SELOG/SR/PF/MA 17475993         SEI 08310.001317/2020-23 / pg. 1

mailto:gaaraujo@timbrasil.com.br
https://sei.economia.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?1aaAMl9DnFlYx7qkJXZ6uhUdJrQUFjWYqlZYECQ58W5YK3CiZdzBZCciMqk1XkfObu-UA1dFxjaP6qD5yJTFpcxl4aCpj5MDcE5rWZza8RDr7hHnsztSHWnSOZF0cGdb
https://sei.economia.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?dXxAxlDxfg5iXrvzdwJT8wIQgNYTeEkpDDNZSgrLzVmZcRJFumn3IKa-pKtgRSgzplUfUW44PfBkWl9t8Be-CRXbrFzJyRjMm0GMAcJGT0AB-Dfudgv8FdzjrETLewqg
https://sei.economia.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?fqSARUWn7hYfByf1fFWEOh062ExzcPxpUOH5cxXunUi2YfgYB8dsEGhYWawvIdToWMGmtv-CNV6sURl1Oq3vjSPJ8C10Ga9L4aNSrK1HJhcn_bCOiisRT0NRvnJY9rWs


de Compras / Ministério da Economia (UASG 201057), bem como termos solicitados no Despacho
SELOG/SR/PF/MA nº 19025609:

 

Item Descrição / Especificação Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total por

Item
(R$)

18

Pacote de Serviços Empresarial Tipo I (Assinatura mensal de
linha de voz, com ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e VC3)

ilimitadas, envio de SMSs (limitados a 2.000 por mês), roaming
nacional ilimitado, acesso à caixa postal / secretária eletrônica

ilimitado, franquia mínima de dados de 20 GB e fornecimento de
smartphone em comodato

750 R$
81,2200

R$
60.915,00

24 Ligações LDI (LDI - SMP - M/FM) Origem Móvel - Qualquer
País/Região 200 R$

0,2000 R$ 40,00

27 Utilização de dados em roaming internacional 100 R$
0,0010 R$ 0,10

33 Assinatura mensal de linha de dados, com franquia mínima de 10
GB, com fornecimento de Tablet e SIM CARDs. 60 R$

62,0000
R$

3.720,00

TOTAL CONTRATADO (30 MESES) R$
64.675,10

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 30 (trinta) meses, nos termos
preconizados na cláusula 11 do Termo de Referência do procedimento licitatório em epígrafe, com início na
data de 15/06/2021 e encerramento em 14/12/2023, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, conforme o disposto no art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666 de 1993. 
2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal estimado do presente contrato é de de R$ 2.155,84 (dois mil cento e cinquenta
e cinco reais e oitenta e quatro centavos), perfazendo o valor total estimado de R$ 64.675,10 (sessenta e
quatro mil seiscentos e setenta e cinco reais e dez centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na termos consignados na DDO nº 476 /
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2021.

 
5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

12 DO REAJUSTE DE PREÇOS
12.1 Os preços propostos serão reajustados na forma e data-base estabelecidos
pela ANATEL, mediante a incidência do índice IST (Índice de Serviços de
Telecomunicações) ou outro índice que o substitua, observando-se sempre
intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-bases dos reajustes
concedidos, a contar da data da apresentação da proposta, em conformidade
com o §1º do Art. 3º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 . Iniciando-se a
primeira periodicidade na data de apresentação da proposta da LICITANTE.
12.2 De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar
redução de tarifas, essas serão estendidas à CONTRATANTE, a partir da mesma
data-base.
12.3 Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à CONTRATANTE
previamente, por meio de documento oficial expedido pela CONTRATADA.

 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. 7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência:

16. DA GARANTIA CONTRATUAL 
16.1 O  adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e
por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor
correspondente a 3% (três por cento) do valor total do contrato.
16.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério da CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a contratada
deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária.
16.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
16.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de
1993.
16.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
16.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
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pagamento de:
16.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
16.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;
16.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;
e 
16.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com
o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
16.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
16.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE,
em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
16.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
16.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
16.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência,
a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
16.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento
de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.
16.11 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação
que rege a matéria.
16.12 Será considerada extinta a garantia:
16.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
16.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea
"h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
16.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo
instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar
sanções à contratada.
16.14 A contratada autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a
garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.

 
8. CLAÚSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

 
12. 13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
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do contrato.
13.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de São Luís/MA para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da
Lei nº 8.666/93.

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato é assinado eletronicamente pelos
contraentes.
 

__________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

(Assinado eletronicamente)

 
__________________________________

Responsável legal da CONTRATADA
(Assinado eletronicamente)

Documento assinado eletronicamente por Andre Brandolise Foresto, Usuário Externo, em
08/06/2021, às 18:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RENATO MADSEN ARRUDA, Superintendente
Regional, em 09/06/2021, às 10:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
17475993 e o código CRC 9855CD41.

Referência: Processo nº 08310.001317/2020-23 SEI nº 17475993

Contrato GESCON/SELOG/SR/PF/MA 17475993         SEI 08310.001317/2020-23 / pg. 6

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Contrato GESCON/SELOG/SR/PF/MA 17475993

